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ADVOGADO : RICARDO JORGE - SP150825
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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO À APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. EXCESSO DE 
PRAZO NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus impetrado como substituto de 
recurso próprio e manteve a prisão preventiva do recorrente, 
diante da fundamentação idônea da decisão que a decretou.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) definir se o habeas corpus pode ser utilizado como substituto 
de recurso próprio para questionar a prisão preventiva; 
(ii) verificar se a manutenção da prisão preventiva encontra-se 
devidamente fundamentada e se há excesso de prazo na 
formação da culpa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de 
recurso próprio, salvo em hipóteses excepcionais de flagrante 
ilegalidade, conforme a jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.
4. A prisão preventiva foi decretada com base na gravidade 
concreta do delito e no risco à aplicação da lei penal, 
especialmente em razão da fuga do distrito da culpa, 
circunstância que justifica a necessidade da custódia cautelar.
5. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
manutenção da prisão preventiva quando há elementos 
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concretos que demonstrem a necessidade da medida.
6. O excesso de prazo não se configura quando a demora na 
formação da culpa decorre da complexidade do caso, da 
necessidade de diligências processuais ou de circunstâncias 
excepcionais, como suspensões processuais.
7. A jurisprudência desta Corte entende que a fuga do réu 
reforça a imprescindibilidade da prisão preventiva para 
assegurar a aplicação da lei penal, sendo contrassenso permitir 
que o réu, custodiado durante a instrução, aguarde em liberdade 
o trânsito em julgado da condenação.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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concretos que demonstrem a necessidade da medida.
6. O excesso de prazo não se configura quando a demora na 
formação da culpa decorre da complexidade do caso, da 
necessidade de diligências processuais ou de circunstâncias 
excepcionais, como suspensões processuais.
7. A jurisprudência desta Corte entende que a fuga do réu 
reforça a imprescindibilidade da prisão preventiva para 
assegurar a aplicação da lei penal, sendo contrassenso permitir 
que o réu, custodiado durante a instrução, aguarde em liberdade 
o trânsito em julgado da condenação.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 60).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 61-63):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
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quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)."

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isto porque o Magistrado de primeira instância fundamentou a 
manutenção da prisão preventiva após a sentença condenatória com a 
seguinte argumentação:

 

[...]. Nego ao réu o direito de recorrer em liberdade, uma vez que 
permanecem incólumes os motivos que ensejaram a decretação da 
prisão preventiva. Vale lembrar que o acusado ainda permanece na 
condição de “procurado”, de modo que demonstrou não respeitar as 
decisões judiciais. Além disso, se não aderiu à ordem de prisão 
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(mesmo tendo conhecimento de todo o processo), não há como 
garantir que se submeterá se chegar o momento de cumprir sua pena.
 Ou seja, além do risco efetivo à ordem pública, a prisão preventiva 
também se faz necessária para garantir a futura aplicação da lei penal. 
Deste modo, mantenho a decretação da prisão preventiva [...] (e-STJ 
fl. 51 - grifos acrescidos).

 

Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, “A fuga do distrito da 
culpa reforça a imprescindibilidade da prisão preventiva para garantia 
da aplicação da lei penal” (AgRg no RECURSO EM HABEAS 
CORPUS Nº 150680 / PE, RELATOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 08/02/2022).

A jurisprudência deste STJ entende ainda que "A presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e 
residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando 
devidamente fundamentada" (AgRg no RHC n. 175.391/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 18/12/2023).

Registre-se, por fim, que "permanecendo os fundamentos da custódia 
cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido 
custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em liberdade o 
trânsito em julgado da condenação (STF, HC 111.521, Rel. Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 
16/03/2020).

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de 
assentar que: "1. Os prazos indicados na legislação para a finalização 
dos atos processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, 
não se pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente 
pela soma aritmética daqueles. 2. Em homenagem ao princípio da 
razoabilidade, é admissível certa variação, de acordo com as 
peculiaridades de cada caso, de modo que o constrangimento deve 
ser reconhecido como ilegal somente quando o retardo ou a 
morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos ao Poder 
Judiciário". (AgRg no HC 786537 / PE, RELATORA Ministra DANIELA 
TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 05/03/2024, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 08/03/2024).

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, 
apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja constatada a 
ocorrência de injustificável negligência na condução processual, desde 
que não oponível à parte interessada.

Ademais, o Tribunal também afastou a alegação de excesso de prazo 
na revisão da prisão preventiva, destacando que conforme indicado 
nas informações, a prisão cautelar do paciente foi revisada diversas 
vezes durante o curso do feito, sendo que a última apreciação foi 
realizada na r. sentença (e-STJ fl. 26).

Portanto, o acórdão demonstra que a prisão preventiva é medida 
justificada e que não se configurou excesso de prazo apto a 
caracterizar constrangimento ilegal. 

 

Afirma a parte agravante que "a violação à legislação vigente é flagrante 
no caso em tela, uma vez que, o requisito da prisão cautelar, qual seja, o “periculum 
in libertatis”, em momento algum fora justificado e devidamente comprovado nos 
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autos".

Ocorre que, como já pontuado, "Conforme jurisprudência pacífica desta 
Corte, “A fuga do distrito da culpa reforça a imprescindibilidade da prisão preventiva 
para garantia da aplicação da lei penal” (AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS 
Nº 150680 / PE, RELATOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 08/02/2022)."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. OPERAÇÃO TRANSLOADING. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. DISTRIBUIDOR DE DROGAS DA REGIÃO. TENTATIVA DE 
FUGA. RECORRENTE PRESO SOMENTE TRÊS MESES APÓS A 
DEFLAGRAÇÃO DA OPERAÇÃO POLICIAL. REQUISITOS DA 
PRISÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. ALEGAÇÃO DE 
IMPRESCINDIBILIDADE AOS CUIDADOS DE FILHOS MENORES. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Habeas corpus em que se busca a revogação da 
prisão preventiva do paciente, alegando ausência dos requisitos para 
sua manutenção.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em 
saber se estão presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a 
manutenção da prisão preventiva do paciente.

3. A análise da possibilidade de substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas, considerando a gravidade concreta da 
conduta e a função desempenhada no grupo criminoso.

III. Razões de decidir 4. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de inocência, desde que não se configure como 
antecipação de pena e estejam presentes os requisitos do art. 312 do 
CPP.

5. A gravidade concreta da conduta e a relevância das funções 
desempenhadas pelo paciente no grupo criminoso justificam a 
manutenção da prisão preventiva, além do risco em empreender-se 
em fulga.

6. A ausência de comprovação documental de que o paciente é o 
único responsável pelos cuidados dos filhos menores impede a 
substituição da prisão por medidas cautelares.

7. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à manutenção da 
prisão preventiva em casos de gravidade concreta da conduta e 
periculosidade do agente.

IV. Dispositivo 8. Recurso desprovido.

(RHC n. 203.499/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
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probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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